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1 FORMULAÇÕES PARA CRIANÇAS: ORIENTAÇÕES E CUIDADOS 

 

A escolha do médico na hora de fazer a receita dos remédios para as crianças deve 

levar em consideração se eles funcionam e os efeitos ruins que podem acontecer. Também 

deve levar em consideração a idade, o peso e a formação do organismo da criança (Mello, 

2006; Simons; Tibboel, 2006; Hill, 2005; Kearns et al., 2003; Koren, 2003; Burg; Bourret, 1994). 

O remédio é composto por componentes para exercer a ação como diminuir a dor, 

para evitar vômito, por exemplo. Ainda é constituído por outros ingredientes para dar cor, 

sabor, conservar e até melhorar o aspecto, para facilitar que a criança tome o remédio 

(excipiente) (Hill, 2005; Balbani et al., 2006; Mello, 2006; Pifferi; Restani, 2003). Os excipientes 

não são componentes sem ação na formulação e por isso podem causar efeitos ruins (Balbani 

et al., 2006; Heineck et al., 2006; Marcovitch, 2005; Pifferi; Restani, 2003). 

O funcionamento do corpo da criança é diferente do adulto, desta forma a dose do 

remédio tem que ser personalizada (individualizada) de acordo com a composição do 

organismo da criança (Bartelink et al., 2006; Mello, 2006; Simons; Tibboel, 2006; Kearns et al., 

2003; Koren, 2003; Burg; Bourret, 1994). 

Durante a infância, o corpo da criança está amadurecendo. O término do crescimento 

varia de acordo com cada pessoa. Em geral, aos 12 anos, os adolescentes apresentam, em 

média, 40kg e costumam tolerar os efeitos dos remédios, sem efeitos ruins ou com efeitos 

semelhantes aos adultos. No entanto, há adolescentes que iniciam mais tardiamente a 

puberdade e consequentemente terminam o crescimento posteriormente aos demais 

adolescentes (Figura 1). Assim, os efeitos dos remédios e de seus excipientes variam muito. 

Outra questão importante é que depois que tomamos o remédio, este deve ser eliminado 

(Silva, 2006; Katzung, 2005; Alcorn; McNamara, 2003; Labaune, 1993)..O remédio para ser 
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eliminado deve estar em partículas menores e o fígado é responsável por tornar este remédio 

menor (Silva, 2006; Katzung, 2005; Johnson, 2003; Alcorn; McNamara, 2003; Labaune, 

1993)..Depois, a eliminação ocorrerá pela urina ou pelas fezes (Silva, 2006; Katzung, 2005; 

Alcorn; McNamara, 2003; Labaune, 1993). 

 

Figura 3 - Amadurecimento do órgão até os 12 anos 

 

 
 

Deve-se ter um especial cuidado com crianças que nascem antes do tempo e precisam 

ficar internadas tomando remédios ou mesmo com recém-nascidos, pois o organismo vai se 

formando aos poucos conforme o crescimento da criança (Silva, 2006; Simons; Tibboel, 2006; 

Katzung, 2005; Alcorn, McNamara, 2003; Labaune, 1993). 

O tratamento deve ser feito levando em consideração diversos aspectos para evitar 

um efeito ruim com o remédio ou o excipiente. Por isso, é importante que a equipe de saúde 

identifique com atenção quais excipientes fazem parte do remédio que a criança precisa 

tomar. 

Para saber quais excipientes estão presentes nas formulações basta olhar na bula ou 

na caixinha do remédio. O nome dos excipientes presentes no remédio estará descrito na 

parte “COMPOSIÇÃO”, logo no começo da bula, ou pode estar escrito em algum lado da 

caixinha ou na embalagem do remédio (Figura 2). 
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Figura 4 - Mãe procurando a composição na caixa do remédio 

 

 

 

2 PARA USO ORAL 

 

Para crianças, especialmente as menores, o sabor dos remédios líquidos deve ser, 

quando possível, agradável para facilitar o uso. Lembrando que qualquer remédio precisa ficar 

fora do alcance das crianças e deve ser administrado sempre pelo cuidador. 

O álcool está presente em alguns remédios, com diversas finalidades, dentre elas: 

solvente (Little, 2004), dissolver ou aumentar o prazo de validade. A criança pode ter 

dificuldade para eliminar este álcool, de acordo com a sua idade. Quanto mais nova a criança, 

maior a dificuldade de retirar o álcool do organismo. O fígado é o órgão responsável por ajudar 

a transformar o álcool em pedaços menores para serem eliminados (Johnson, 2003). Quando 

a criança estiver com 12 anos, o seu rim é semelhante ao do adulto e desta forma o álcool é 

eliminado mais facilmente pelo xixi (Figura 3). 
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Figura 5 - Passo a passo da eliminação do remédio pelo corpo da criança 

 
 

Exemplos de preparações que podem conter álcool incluem formulações líquidas de 

homeopatia e elixir. O elixir é desaconselhado, mas o álcool ainda é utilizado em remédio 

líquidos porque às vezes é o único agente que dissolve muitas substâncias da formulação 

(Peiré García, 2019). 

Assim como na bebida alcoólica, quando tomado em grande quantidade o remédio 

contendo álcool pode causar efeitos ruins, como tontura, sono e dificuldade na fala. Alguns 

efeitos sérios de remédios contendo álcool durante muito tempo são memória ruim, 

dificuldade para respirar e coração batendo em ritmo diferente (Rowe et al., 2009; European 

Medicines Agency, 2006; Klasco, 2006; Kibbe, 2000; Fiocchi et al., 1999). 

No Brasil, desde 2001, a presença do etanol está proibida nos estimulantes de apetite 

e crescimento, fortificantes, tônicos, complementos de ferro e fósforo (Figura 4). 
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Figura 6 - Exemplos de remédio que podem conter álcool 

 
 

As vitaminas (polivitamínicos) de uso para as crianças devem ter quantidade máxima 

de álcool de 0,5% e na bula e no rótulo deve conter a seguinte frase: “Contém 0,5% de etanol” 

(Agência Nacional de Vigilância Sanitária - Anvisa, 2023a, 2022, 2002). O cuidador pode 

encontrar na bula (Figura 5), no rótulo e na caixa dos remédios algumas frases alertando sobre 

a presença do álcool (Figura 6). 

 

Figura 7 - Bula de remédio 
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Figura 8 - Frase de alerta sobre a concentração de álcool no remédio 
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Cuidados são necessários para o uso de remédios que tenham álcool benzílico e 

derivados como benzoato de sódio ou ácido benzóico, em sua formulação. O fígado é o órgão 

responsável por ajudar a transformar o álcool benzílico em pedaços menores para serem 

eliminados (Johnson, 2003). Por isso, em recém-nascidos, casos fatais de intoxicação podem 

ocorrer, além de outros efeitos ruins como a falta de ar, enjoo e vômito (Rowe et al., 2009). O 

álcool benzílico também foi relacionado a efeitos ruins como respiração ofegante, dificuldade 
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de respirar, problemas neurológicos, convulsões e pressão baixa (Gershanik et al., 1982). O 

uso de álcool benzílico é contraindicado em crianças menores de 3 anos (Rowe et al., 2009). A 

presença do álcool benzílico estará destacada e o cuidador pode identificar consultando a bula 

do remédio (Figura 7). 

 

Figura 9 - Frase de alerta sobre a concentração de álcool benzílico no remédio 
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O propilenoglicol é outro excipiente normalmente encontrado nos remédios e pode 

ser utilizado como solvente, entre outras funções (Kibbe, 2000). Em recém-nascidos o fígado 

está imaturo. O fígado é o órgão responsável por ajudar a transformar o propilenoglicol em 

pedaços menores para serem eliminados (Johnson, 2003). Por isso, demora para eliminar o 

propilenoglicol pelo xixi (European Medicines Agency, 2006; Kibbe, 2000; "Inactive" [...], 

1997). O propilenoglicol pode causar efeitos ruins como a diarreia, problemas nos ouvidos, 

problemas no coração, problemas neurológicos, problemas nos rins, dor na barriga, enjoo, 

vômito e cãibras (European Medicines Agency, 2006; Kibbe, 2000; "Inactive" [...], 1997; Yorgin 

et al., 1997). O propilenoglicol também pode afetar a parte hormonal e trazer efeitos ruins na 

pele (Prusakiewicz et al., 2007; Reisch, 2005). 

Outros componentes (edulcorantes) podem ser utilizados para adoçar os remédios: 

açúcar, aspartame, ciclamato (Renwick et al., 2004) e sacarina. O principal componente para 

adoçar os remédios é o açúcar. O açúcar não pode ser utilizado em crianças que tenham 

diabetes (Peres et al., 2005). Quando for necessário usar remédio com açúcar, as doses 

prescritas para crianças com diabetes devem ser ajustadas conforme orientação médica. Se a 

criança puder tomar o remédio com o açúcar, deve escovar os dentes em seguida, para evitar 

cáries (Neves et al., 2007; Soffritti et al., 2007; Peres et al., 2005). Alguns remédios que contém 

açúcar incluem remédios para a dor, remédios para a tosse, remédios para matar bactérias 

(antibióticos) (Peres et al., 2005), remédios que matam vermes (antiparasitários), remédios 

para o tratamento da asma que contém sacarina e ciclamato como adoçante e remédios para 

o enjoo (Soffritti et al., 2007; Peres et al., 2005). O aspartame é um adoçante e não deve ser 

utilizado por mulheres grávidas, pois, pode passar para o bebê e causar efeitos ruins incluindo 

problemas no cérebro. Um adoçante que pode estar presente nos refrigerantes é a 

fenilalanina (Figura 8). As grávidas não devem tomar esses refrigerantes que contenham a 

fenilalanina, pois, se o feto tiver a doença fenilcetonúria pode ter efeitos ruins logo após o 

nascimento. 
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Figura 10 - Refrigerante que contêm fenilalanina (adoçante) 

 
 

A fenilcetonúria é uma doença grave e rara causada por um problema genético da 

criança. Ela é causada pela falta de uma enzima chamada fenilalanina hidroxilase (Yilmaz et 

al., 2023). Quando a enzima fenilalanina hidroxilase trabalha mais lentamente, a quantidade 

de fenilalanina aumenta no sangue e no corpo da criança. Quando não tratada, pode causar 

efeitos graves como diminuição do tamanho do cérebro da criança, desenvolvimento mais 

lento, convulsão e danos irreversíveis no comportamento, isto é, que não tem como melhorar 

depois. O teste do pezinho identifica a fenilcetonúria logo após o nascimento (Yilmaz et al., 

2023) (Figura 9). 
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Figura 11 - Teste do pezinho 

 
 

Os ingredientes dos remédios utilizados para adoçar podem ser usados associados 

como a sacarina e o ciclamato (Renwick et al., 2004). Fique atento a efeitos ruins como alergia 

ou coceira na pele, quando exposta ao sol (Kibbe, 2000; "Inactive" [...], 1997). Outros efeitos 

ruins incluem vontade de vomitar, diarreia, coração batendo rápido e dor de cabeça (Kibbe, 

2000; "Inactive" [...], 1997). A mãe deve ficar atenta à presença de adoçantes como o 

ciclamato e a sacarina, seja nos alimentos ou nos remédios. Caso a criança esteja utilizando 

um remédio para matar a bactéria (antibiótico) conhecido como sulfa, a sacarina e o ciclamato 

não podem ser utilizados ao mesmo tempo que a sulfa. A associação de sulfa e os adoçantes 

ciclamato e sacarina são contraindicados. O fígado do bebê está em formação e apenas com 

2 anos de idade, é possível considerar que o fígado pode quebrar os remédios e os adoçantes. 

Não se indica tomar remédios e alimentos com ciclamato e sacarina antes de dois anos de 

idade. Os alimentos com ciclamato e sacarina podem conter sal (sódio) e ocasionar aumento 

da pressão no sangue e problemas nos olhos (glaucoma) (Renwick et al., 2004). 

Quando a criança tiver doenças que necessitem do uso de remédios por muito tempo 

deve se dar preferência a remédios líquidos que não contenham açúcar na sua fórmula. 

Diferentes frases podem indicar a presença de sacarose nos remédios (Figura 10). Procure a 

informação nos rótulos ou nas caixas dos remédios (Anvisa, 2023b). 
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Figura 12 - Frase de alerta sobre a presença de açúcar nos remédios 
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O sorbitol é outra substância que pode adoçar os remédios, pode estar presente em 

formulações líquidas que não precisam agitar (solução) ou que precisam ser agitados 

(suspensão). Este remédio pode causar efeitos ruins como gases, diarreia e dor na barriga 

(Neves et al., 2007; Balbani et al., 2006; European Medicines Agency, 2006; Peres et al., 2005; 

Kibbe, 2000). No organismo, o sorbitol pode dar origem a outro açúcar chamado frutose e não 

pode ser utilizado em crianças que tenham problema no fígado ou baixa de açúcar no sangue 
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(European Medicines Agency, 2006). A presença de sorbitol está indicada na bula e na caixa 

dos remédios (Figura 11). 

 

Figura 13 - Frase de advertência sobre a presença de sorbitol 

 
 

Os conservantes são acrescentados nos remédios em quantidades diferentes para 

manter a fórmula em bom estado de consumo e para que o remédio dure o tempo de validade 

que está na embalagem. Os parabenos são usados para conservar os remédios devido a 

capacidade de impedir o crescimento de bactérias, que podem contaminar o remédio. Os 

parabenos contêm diferentes componentes incluindo metilparabeno, etilparabeno, 

propilparabenos e butilparabenos. Estes parabenos são os mais comuns (Bethea et al., 2020; 

Nowak et al., 2018). 

Os parabenos não devem ser consumidos por crianças até a puberdade e até o fim do 

crescimento. O parabeno e seus derivados podem antecipar e acelerar o desenvolvimento 

puberal, além de acelerar a maturação óssea (Rosenfield et al., 2020; Cabaleiro et al., 2014). 

Leia o rótulo ou bula para saber se contém os parabenos como conservantes em produtos de 

uso oral ou tópico (pele e unhas). Os parabenos raramente podem causar reações alérgicas 

sérias (Cabaleiro et al., 2014; Balbani et al., 2006; kibbe, 2000). 

Além disso, a utilização de preparações contendo parabenos deve ser evitada durante 

a gravidez porque podem passar para o leite (Dualde et al., 2020). Um grupo de pesquisadores 

na Espanha realizou um estudo para identificar a quantidade de parabenos que passa para o 

leite da mãe (Dualde et al., 2020). No total participaram do estudo 120 mães e se identificou 

no leite 41 a 60% de parabenos e 61 a 89% de parabenos chamados de não conjugados. A 
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parte importante é determinar qual a quantidade destes conservantes foram encontrados no 

leite. Estimou-se que a quantidade diária de parabenos em recém-nascidos que amamentam 

foi de 0 a 10 mg/Kg/dia, o que foi considerado como aceitável (Dualde et al., 2020). 

A lactose pode estar presente também no remédio e deve-se ficar atento se a criança 

tem intolerância à lactose, bem como se a criança não consegue digerir a galactose, açúcar 

resultante da digestão da lactose (galactosêmico). A criança pode apresentar efeitos ruins 

como diarreia, vômito, enjoo e gases (Pawar; Kumar, 2002). A presença da lactose nas 

formulações dos remédios que são tomados pela boca estará destacada em frases nas bulas 

e nas caixas (Figura 12). 

 

Figura 14 - Frase de advertência sobre a presença de lactose no remédio 
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No Brasil está tramitando um projeto de lei (PL nº 2390/2023) que torna obrigatório 

nos hospitais, clínicas ou outros locais de atendimento de saúde à população informar a 

presença de lactose ou de proteínas do leite na composição do remédio. Segundo os 

deputados Ruy Carneiro (PSC-PB) e Luizianne Lins (PT-CE), a intolerância à lactose e alergia à 

proteína do leite são diferentes e afetam grande parte da população. Desta forma este alerta 

é importante para que haja um tratamento diferenciado e a criação de   protocolos clínicos 

unificados no Brasil. 
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A CONITEC (Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias) foi favorável à 

publicação de protocolos de Alergia de Proteína do Leite (Relatório de Recomendação nº 

441/2019). Este protocolo permitiu o fornecimento de fórmulas nutricionais à base de 

proteínas menores com ou sem lactose e à base de aminoácidos livres para crianças de 0 a 24 

meses que foram diagnosticadas pelo Sistema Único de Saúde como alérgicas à proteína do 

leite. 

Os sulfitos são usados para que o remédio não estrague durante o seu prazo de 

validade (antioxidantes) (Kibbe, 2000). Se a criança tomou remédio pela boca com o sulfito, 

pode ocorrer dor na barriga (Kibbe, 2000). 

 Caso o remédio que a criança esteja tomando tenha grande quantidade de sulfito, 

além da dor de barriga a criança pode ter também diarreia, problemas na circulação e 

sonolência (Kibbe, 2000). 

Além disso, o sulfito pode causar efeitos graves na respiração (broncoespasmo e 

anafilaxia) (Kibbe, 2000; Napke; Stevens, 1984), principalmente se a criança já tiver alguma 

doença no pulmão principalmente a asma ("Inactive" [...], 1997). 

O benzoato de sódio é outro excipiente utilizado nos remédios (Kibbe, 2000). Os 

efeitos ruins mais comuns do benzoato de sódio incluem problemas respiratórios se for 

administrado na forma de injeção (via parenteral) e se a administração for pela boca não 

podem ser administrado até 28 dias porque a capacidade do bebê de quebrar o benzoato está 

incompleta podendo causar efeitos ruins (European Medicines Agency, 2006). Outros efeitos 

ruins incluem alergias graves na pele e até dificuldade para respirar em crianças que já 

apresentam alergia a remédios que contém salicilatos (ácido acetilsalicílico) (Kibe, 2000).27 O 

benzoato deve ser evitado em criança até os 3 anos de idade (Balbani et al., 2006; European 

Medicines Agency, 2006; Kibbe, 2000). Quando o benzoato de sódio estiver presente em 

qualquer formulação haverá uma frase na bula e na embalagem do remédio (Figura 13). 
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Figura 15 - Frase de advertência sobre a presença de benzoato de sódio no remédio 

 
 

Corantes também são empregados em formulações para crianças. Em geral, corantes 

devem ser evitados em fórmulas farmacêuticas, uma vez que muitos foram associados com 

tremores e agitação em crianças (hipersensibilidade e atividade hipercinética) (Balbani et al., 

2006; European Medicines Agency, 2006; Pawar; Kumar, 2002; Kibbe, 2000; "Inactive" [...], 

1997). O amarelo de tartrazina (FDC nº 5) possui estrutura semelhante à dos benzoatos, 

salicilatos e indometacina, possibilitando reações alérgicas cruzadas com esses fármacos 

(Anvisa, 2007). 

Estima-se que a hipersensibilidade à tartrazina ocorra em 0,6 a 2,9% da população, 

com incidência maior nos indivíduos com predisposição para desenvolver alergia ou com 

intolerância a salicilatos. Aproximadamente 2 a 20% dos asmáticos são sensíveis à aspirina. As 

manifestações clínicas mais comuns são coceira e dificuldade para respirar (Balbani et al., 

2006; Pawar; Kumar, 2002; "Inactive" [...], 1997). A incidência de alergia grave é rara. Há casos 

de pessoas que desenvolveram problemas sérios na pele (dermatite atópica), problemas no 

estômago ou no intestino, além de desencadear movimentos involuntários ou a criança pode 

ficar agitada (Elhkim et al., 2007; Balbani et al., 2006; "Inactive" [...], 1997). Os produtos 

contendo o excipiente corante amarelo tartrazina em suas formulações devem apresentar na 

bula e rotulagem das embalagens secundárias uma frase de advertência (Anvisa, 2007; World 

Health Organization, 2007) (Figura 14). 
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Figura 16 - Frase de advertência sobre a presença de amarelo tartrazina no remédio 

 
 

A utilização do corante amarelo crepúsculo foi associada a reações alérgicas graves 

com inchaço grave na face, garganta, mãos e pés (Anvisa, 2007; "Inactive" [...], 1997; Napke; 

Stevens, 1984). 

Pode haver reação cruzada entre o amarelo crepúsculo, paracetamol, ácido 

acetilsalicílico (Anvisa, 2007), benzoato de sódio e outros corantes. Pacientes com alergia à 

aspirina podem desenvolver alergias aos corantes de tartrazina, como eritrosina, ponceau, 

amarelo crepúsculo e vermelho n˚40. Outras reações na pele incluem descamação na pele e 

sensibilidade à luz ("Inactive" [...], 1997). 

3 PARA USO INJETÁVEL 

 

O remédio aplicado na veia dos bebês deve ser feito com muito cuidado porque as 

veias são muito finas. Além disso, a proporção de água no corpo da criança é variável até os 

12 anos, influenciando no acúmulo ou na eliminação do remédio. 

O propilenoglicol, álcool benzílico e polietilenoglicol são alguns dos excipientes 

presentes em preparações de remédios administrados pela veia. O rim da criança está 

formado aos 12 anos de idade. Sendo assim, pode ocorrer um aumento dos excipientes 

utilizados em preparações na veia causando um aumento do sódio e da glicose no sangue (Lim 

et al., 2014). 
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O organismo da criança só estará pronto para eliminar o propilenoglicol 

completamente aos quatro anos (Lim et al., 2014). 

Quanto mais novo o bebê, maior é o acúmulo do propilenoglicol, álcool benzílico e 

polietilenoglicol no organismo. Os efeitos ruins podem ser mais graves. Portanto é importante 

que a mãe ajude a equipe de saúde a ser o detetive e ler as bulas. 

Preparações injetáveis contendo álcool benzílico têm sido relacionadas a efeitos ruins 

como síndrome respiratória em prematuros e crianças como a respiração ofegante e 

dificuldade de respirar (Rowe et al., 2009; Giacoia; Mattison, 2006; Gershanik et al., 1982). 

O propilenoglicol quando aplicado em injeção pode causar mais dor ou irritação no 

local (Lim et al., 2014). O propilenoglicol quando comparado ao etanol, pode causar mais 

efeitos ruins do que o etanol principalmente no cérebro de recém-nascido, crianças, grávidas 

e pessoas com problemas nos rins e no fígado (Lim et al., 2014). 

O propilenoglicol ainda pode causar efeitos ruins como complicações no ouvido, 

coração, convulsões, dificuldade de respirar e respiração ofegante. A Organização Mundial da 

Saúde considerou aceitável a ingestão por dia de propilenoglicol de até 25 mg/Kg/peso. Os 

remédios com 35% de propilenoglicol podem causar problemas no sangue da criança (Lim et 

al., 2014). 

Outro excipiente muito usado é o polietilenoglicol. O polietilenoglicol pode aparecer 

no rótulo como PEG, sendo utilizado em remédios, vacinas, cosméticos e alimentos 

industrializados (alimentos ultraprocessados), podendo causar alergias, coceira e inchaço 

grave na face, garganta, mãos e pés (Cox et al., 2021). A Organização Mundial da Saúde 

considera como aceitável a ingestão de polietilenoglicol em até 10 mg/kg de peso corporal. Já 

em remédios aplicados na veia, a quantidade máxima de polietilenoglicol é de 

aproximadamente 30%, sendo que os efeitos ruins no sangue ocorrem quando a quantidade 

de polietilenoglicol chega a 40% no remédio (Lim et al., 2014). 

Os remédios aplicados pela veia podem desta forma causar diversos efeitos ruins 

incluindo as alergias. As bulas e rótulos das vacinas precisam ter as frases de alerta sobre os 

componentes de produtos que podem causar alergia incluindo o ovo, propilenoglicol, 

mercúrio dentre outros (Anvisa, 2010) (Figura 15). Dentre as vacinas que contém o ovo inclui 

a de febre amarela e a tetra viral (sarampo, caxumba, rubéola e varicela) (Anvisa, 2010). 
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Figura 17 - Frases de alerta sobre componentes de vacinas que podem causar alergias 
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4 REMÉDIOS INJETÁVEIS COM A TAMPA DE BORRACHA (LÁTEX) 

 

O látex pode estar presente em produtos utilizados dentro do hospital, ou em casa, e 

pode causar alguns efeitos ruins inclusive nos profissionais de saúde (Bailey; Bastien, 2005; 

Reines; Seifert, 2005; Hepner; Castells, 2003). Devido às suas propriedades elásticas, o látex 

pode ser utilizado em diversos produtos na área da saúde. 

O látex é uma substância que está presente na borracha natural, extraída da árvore 

Hevea brasiliensis (Bailey; Bastien, 2005). O látex é composto de proteínas que podem 

estimular a produção de células de defesa (anticorpos). Quando a criança tiver alergia logo na 

primeira vez que for exposta, é importante que fique atento a reações alérgicas mais sérias 

(choque anafilático). 

Em relação ao remédio, o látex pode estar presente nas embalagens dos remédios de 

aplicação em injeção, como por exemplo nas rolhas de borracha ou até mesmo nas seringas 

(êmbolos). Em geral, na população uma em cada 100 pessoas pode ter alergia ao látex (Draisci 

et al., 2007; Hepner; Castells, 2003). Quanto ao sexo, mulheres podem ter mais alergia ao 

látex quando comparado aos homens (Draisci et al., 2007; Hepner; Castells, 2003). É 

importante ficar alerta a equipamentos e produtos que possam conter o látex (Andreu et al., 

2006; Thomsen; Burke, 2000). Remédios para o tratamento de câncer em crianças podem ser 

colocados em frascos cuja tampa é de borracha (látex) (Figura 16). Dentre estes remédios se 

inclui o metotrexato. No prontuário da criança deve constar a informação sobre a alergia ao 

látex e a mãe também deve informar a equipe de saúde sobre reações alérgicas que possam 

ter ocorrido anteriormente. 



 

 

153 

 

Figura 18 - Frase contendo medicamento com tampa de látex 

 

5 PARA USO TÓPICO 

 

Os remédios que são aplicados na pele (uso tópico), de acordo com a sua formulação 

mais oleosa ou mais aquosa, podem ter o efeito mais local (o efeito esperado) ou efeitos no 

corpo inteiro (efeito indesejado). Deve-se consultar a formulação antes de passar na pele da 

criança, principalmente os bebês que têm a pele mais fina. Quando houver a intoxicação de 

um remédio passado na pele, indica-se tomar o remédio pela boca na dose indicada pelo 

médico para que as medidas corretas para reverter a intoxicação possam ser tomadas. 

O cuidador deve ficar atento e informar ao médico sobre qualquer produto que possa 

ter sido utilizado na pele do bebê, incluindo aqueles produtos para assaduras. 

A pele do bebê é muito fina (extrato córneo) e deve-se dar preferência para 

formulações mais espessas que são aplicadas na pele como as pastas e pomadas. A pasta é 

uma formulação que tem uma quantidade alta de produtos sólidos (em torno de 20%) (Anvisa, 

2019). Esta pasta mantém o produto na pele e diminui o efeito ruim em outros órgãos. 

Alguns produtos aplicados na pele, que quando fechados por um curativo, por 

exemplo, aumentam o contato do remédio com a pele e podem trazer efeitos ruins, porque 

podem passar para o sangue da criança (Brunton et al., 2019). 

Deve-se ter também atenção especial a fórmulas com iodo (podem alterar a função da 

glândula tireoide), vaselina com remédio para a dor (salicilatos), cânfora, mercúrio de 

hexaclorofeno. 
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A aplicação na pele de alguns remédios, pela maior permeabilidade da pele infantil, 

pode gerar efeitos sistêmicos, principalmente sob curativos fechados ou por tempo 

prolongado ou em uma parte muito grande da pele. É o caso do emprego de corticoides 

tópicos, por exemplo. Deve-se ter cautela também em relação a formulações iodadas, vaselina 

salicilada, cânfora, mercúrio e hexaclorofeno (Wannmacher; Ferreira, 2006). 

Outra preocupação é a aplicação de testosterona em gel na pele dos pais 

(Testosterone, 2023). As crianças podem encostar na pele com gel ao ficar no colo dos pais. O 

contato com a testosterona pode desencadear virilização. Os pais devem aplicar a noite, em 

face interna de coxa (local com menor contato com as crianças) evitar o contato com a criança 

após aplicar a testosterona e tomar banho no dia seguinte para retirar o remédio antes de 

colocar as crianças no colo (Testosterone, 2023). 

6 CUIDADOS NO PREPARO DA APLICAÇÃO 

 

Quando for necessário medir a dose do remédio utilize preferencialmente os copinhos, 

colheres dosadoras, seringas e outros medidores que acompanham a caixinha do remédio. 

Evite usar os utensílios domésticos porque as suas medidas podem ser imprecisas. O tamanho 

das colheres, copos e outros recipientes podem ter uma variação do volume afetando a 

quantidade tomada do remédio (Hill, 2005; Piñeiro-Carrero; Piñeiro, 2004) (Figura 17). 

 

Figura 19 - Copo medidor, colheres medidoras e seringa 
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